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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 7ª Reunião Ordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos dois dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete (02/06/2017), às dez horas (10h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 7ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas, o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, e os Procuradores de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba, Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Dilmar Lopes Camerino, Dennis Lima Calheiros, José Artur Melo, Marcos Barros Méro, Valter José de Omena Acioly e Denise Guimarães de Oliveira. Ausente, justificadamente, o Procurador de Justiça Afrânio Roberto Pereira de Queiroz, bem como ausente, por encontrar-se em gozo de férias, o Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 6ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Passada à fase de votação, foi a ata aprovada à unanimidade. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proc. PGJ n. 5168/2015. Assunto: Solicitação de providências no sentido de transformar as Promotorias de Justiça do Júri da Capital em coletiva. Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Público de Alagoas. 2. Proc. PGJ n. 2177/2017. Assunto: Encaminhamento de recurso contra decisão prolatada nos autos do Processo CGMP n. 10.2016.00000097-2. Interessado: Fábio Vasconcelos Barbosa, Promotor de Justiça. Após a leitura, propôs o Presidente a inserção de duas outras matérias em pauta, o que foi acolhido pelos demais Procuradores de Justiça, sendo elas: 3. Discussão sobre as Resoluções CPJ 001/97 e 001/98. Interessado: Procurador-Geral de Justiça; 4. Proposta de Resolução CPJ. Assunto: Redefinição de atribuições de Promotorias de Justiça da Capital. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Ato contínuo o Colegiado, após sugestão do Presidente, decidiu inverter a pauta, com a finalidade de iniciar os trabalhos a partir do item 4, momento em que o Presidente informou que a proposta de Resolução apresentada visa redefinir as atribuições de algumas Promotorias de Justiça, especificamente as 1ª, 2ª, 3ª, 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª, 23ª, 27ª, 28ª, 31ª, 35ª, 36ª, 37ª, 39ª, 40ª, 41ª, 43ª, 44ª, 45ª e 46ª Promotorias de Justiça da Capital. Afirmou que, após correição realizada no Ministério Público de Alagoas pelo Conselho Nacional do Ministério Público, restou constatada a necessidade de reorganização das atribuições de algumas Promotorias de Justiça de modo a tornar o trabalho desenvolvido pelo Ministério Público mais eficaz. Em seguida, o Presidente fez a leitura da proposta de Resolução esclarecendo todos os pontos abordados. Ressaltou que a modificação proposta é de fundamental importância para a Instituição visto que objetiva racionalizar a distribuição dos feitos para cada Promotoria de Justiça e teve por escopo se antecipar às demandas do Conselho Nacional do Ministério Público. Asseverou ainda que a elaboração da supracitada proposta de Resolução levou em conta a opinião da grande maioria dos órgãos de execução envolvidos na mudança. Expressou que utilizou três critérios para feitura da Proposta de Resolução apresentada, a saber: necessidade de modificação das atribuições de algumas Promotorias de Justiça em razão das demandas do Conselho Nacional do Ministério Público, franco diálogo com os órgãos de execução alcançados pela modificação proposta e adequação das atribuições com a quantidade de processos distribuídos para cada Promotoria de Justiça. Ato contínuo, o Presidente enalteceu a boa vontade de todos os órgãos de execução atingidos pelas modificações apresentadas e agradeceu a colaboração do Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, Corregedor-Geral do Ministério Público, e do Excelentíssimo Promotor de Justiça Humberto Pimentel Costa, Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este louvou a iniciativa do Presidente afirmando que o Ministério Público possui autonomia funcional e administrativa que lhe permite elaborar e definir as atribuições de seus órgãos de execução. Teceu elogios ao Procurador-Geral de Justiça pelo fato deste ter contatado previamente os membros titulares das Promotorias de Justiça descritas na propositura e utilizado suas sugestões para elaboração da Proposta de Resolução. Expressou ainda que os critérios utilizados pelo Procurador-Geral de Justiça são racionais e bem fundamentados. Cumprimentou o Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, Corregedor-Geral do Ministério Público, e o Excelentíssimo Promotor de Justiça Humberto Pimentel Costa, Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça pela cooperação no desenvolvimento da Resolução apresentada. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça José Artur Melo, este exaltou a iniciativa do Presidente, porém lamentou o fato da proposta de Resolução ter sido apresentada somente após a realização da Correição Nacional feita pelo CNMP. Ressaltou a importância do Colégio de Procuradores de Justiça como órgão da Administração Superior do Ministério Público com atribuição para fixar as atribuições das Promotorias de Justiça e dos cargos dos Promotores de Justiça que as integram. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, este congratulou os trabalhos desenvolvidos pelo Presidente na consecução da proposta de Resolução exposta, notadamente a forma consensual aplicada. Destacou a compreensão e sensibilidade de todos os órgãos de execução envolvidos, dizendo que a Resolução tem a finalidade de tornar a Instituição mais eficiente e proativa. O Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá sugeriu a inserção de artigo que informasse que o ato normativo apreciado modifica a Resolução CPJ n. 38/2012. Dada a palavra à Excelentíssima Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira, esta destacou o trabalho de elaboração da proposta de Resolução uma vez que se pretende redefinir as atribuições de quase 30 (trinta) Promotorias de Justiça. Parabenizou todos os envolvidos na produção da proposta de Resolução, afirmando que se sente orgulhosa de participar dessa sessão do Colégio de Procuradores de Justiça. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, este afirmou que todas as intervenções feitas na sessão demonstram a grande preocupação de todos com Ministério Público e ressaltou que o resultado da proposição será muito benéfico à Instituição e especialmente à sociedade alagoana, real destinatária dos serviços prestados pelo Ministério Público Estadual. Sugeriu ainda que a data de entrada vigor da Resolução fosse marcada para o dia 1° de julho do corrente ano. Colocada em votação, a Proposta de Resolução foi aprovada, por unanimidade, com as modificações sugeridas. Quanto ao item 3, o Presidente informou que as Resoluções CPJ objeto da discussão versam sobre a criação e extinção dos Centros de Apoio Operacional do Ministério Público de Alagoas. Esclareceu que a Resolução n. 01/1997 criou 7 (sete) Centros de Apoio Operacional no âmbito do Ministério Público, sendo posteriormente modificada pela Resolução CPJ n. 001/1998 que, por sua vez, extinguiu 5 (cinco) CAOs, restando, assim, apenas 2 (dois) Centros de Apoio Operacional. Afirmou que os Centros de Apoio Operacional exercem a função de auxiliar as atividades funcionais do Ministério Público. Asseverou o Presidente que, no momento, o Ministério Público não dispõe de condições financeiras e orçamentárias necessárias à manutenção e ao fortalecimento dos dois Centros de Apoio Operacional, razão pela qual propõe a extinção do 2º CAO, que tem sede na cidade de Arapiraca, de forma que remanesça apenas 1 (um) Centro de Apoio Operacional na estrutura administrativa do Ministério Público de Alagoas.   Mencionou que a proposta de extinção visa antecipar demandas do Conselho Nacional do Ministério Público, que recentemente realizou correição no MPAL. Parabenizou os trabalhos desenvolvidos pelo Coordenador do 2º CAO, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Geraldo Magela Pirauá, ressaltando que, apesar da pouca estrutura material e de pessoal do 2º Centro de Apoio Operacional, o brilhantismo dos seus integrantes enalteceu o nome do Ministério Público na região. O Presidente esclareceu ainda que contatou o Coordenador e todos os integrantes do 2º CAO previamente, informando-lhes acerca da proposição apresentada. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly, este louvou os trabalhos desenvolvidos pelo 2º Centro de Apoio Operacional, afirmando que a extinção do mencionado centro seria uma perda irreparável para o Ministério Público. Asseverou a importância do 2º CAO frisando que o órgão de apoio possui uma história de 20 (vinte) anos. Nobilitou a atuação do 2º Centro de Apoio Operacional na pessoa do Excelentíssimo Procurador de Justiça Geraldo Magela Barbosa Pirauá. Elencou casos em que a atuação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Geraldo Magela Barbosa Pirauá foi preponderante para a resolução de conflitos na área abrangida pelo 2º Centro de Apoio Operacional. Enalteceu também o desempenho das atividades realizadas pelos Núcleos integrantes do 2º CAO, notadamente o NUDEPAT. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este lembrou que o 2º CAO foi criado na época em que exerceu o cargo de Procurador-Geral de Justiça. Elogiou o brilhantismo da manifestação do Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly, reconhecendo a importância do 2º CAO. Afirmou que a extinção do 2º Centro de Apoio Operacional não diminuirá a presença do Ministério Público em Arapiraca e que a medida proposta visa fortalecer a estrutura administrativa do Ministério Público. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, este informou que a propositura objetiva antecipar questionamentos do Conselho Nacional do Ministério Público. Reconheceu a relevância dos trabalhos desenvolvidos pelo 2º CAO, contudo expressou que, no momento, a extinção do aludido órgão de apoio tem o condão de adequar a estrutura administrativa do Ministério Público às demandas do Conselho Nacional do Ministério Público. Colocada a matéria em votação, o colegiado decidiu, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada. Quanto ao item 2, foi designado relator o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, por ordem de antiguidade. Quanto ao item 1, o Presidente determinou a sua retirada de pauta, esclarecendo que o mesmo deverá ser objeto de apreciação na reunião vindoura. Em seguida, o Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente.
Alfredo Gaspar de Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça
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